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1. ORIGEM DO NOME E HISTÓRICO DE CRIAÇÃO DA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO (UC) 

O Parque Estadual Botânico do Ceará está situado no município de Caucaia a 15 km 

de Fortaleza. Possui uma área de 190 hectares e fica nas margens da CE 090 e CE 

085, rodovias que seguem em direção às praias do litoral oeste, como Iparana, 

Cumbuco, Cauípe, Pecém, Paracuru e Icaraí.   

A Capitania do Ceará possuía 9 freguesias e vilas de índios, as quais foram, 

majoritariamente, criadas a partir do Diretório na gestão pombalina em 1752. A Nova 

Vila Real de Soure era uma das freguesias, onde, mais tarde, daria origem ao município 

de Caucaia, um dos primeiros núcleos de população do Ceará. Seu processo de 

povoamento se iniciou com a chegada dos padres jesuítas encarregados, em 1735, de 

iniciar uma segunda tentativa de colonização na região. Conseguiram aldear os índios 

ñCaucaiasò, transformando-os em partícipes em sua missão. Com a expulsão dos 

jesuítas, e a promulgação das leis do Diretório de Pombal, em 1758, as aldeias de índios 

foram transformadas em vilas indígenas que passaram à orientação dos diretores de 

índios. Após a expulsão dos jesuítas, a Aldeia foi elevada à categoria de Vila, em 1759, 

sob a denominação de Vila Nova Real de Soure sendo desmembrada de Fortaleza. 

Alguns anos após a Independência, em 1833, a Vila foi extinta e restaurada no mesmo 

ano. Após dois anos da sua restauração, a Vila foi extinta e restaurada novamente com 

a incorporação de novas áreas. Durante o período do Império, a Vila de Soure se 

transformou em município com a mesma denominação. A alteração toponímica 

municipal de Soure para Caucaia ocorreu com o Decreto-Lei Estadual Nº 1.114, em 

1943. O topônimo Caucaia é proveniente da palavra em linguagem indígena que 

significa ñmato queimadoò, de caa (mato) e caia (queimado). Com a transfer°ncia da 

capital da Capitania, em 1799, de Aquiraz para Fortaleza, e a sua progressiva 

polarização política, econômica e logística, em relação à Aracati, acompanhada pela 

expansão da produção algodoeira de exportação, e dos investimentos ferroviários, 

Caucaia acompanhou o crescimento de Fortaleza.  

Por se tratar de um município de grande dimensão, apresenta elevada diversidade 

ambiental, com a zona costeira, composta por praias e dunas; mangues e baixios 

pluviais, das bacias e foz do Rios Ceará e Barra Nova; as lagoas e lagamares; os 

açudes, de Capiné, Umari, distribuídos na área central do Município; dos Macacos, Bom 

Princípio, Ipueiras, Toque, Massapé, Minguau, Pão de Açúcar, ligados ao sistema 

hídrico do Rio Ceará e às serras de Maranguape, da Conceição, Camará e Juá [1]. 

Situa-se na Bacia Hidrográfica Metropolitana e seus rios de maior porte são o Ceará, 

Cauípe e Anil.  Sua principal via fluvial é o Rio Ceará, que corta o município em sua 

maior extensão, dirigindo-se de sudoeste a nordeste, com um curso de 

aproximadamente 63 km1. Caucaia conta com 44 km de costa litorânea, dos quais 28 

 

1  Agência Nacional de Águas, 2019. Base sistemática com hidrografia restituída em escala 

1:100.000. 
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km fazem parte das localidades litorâneas da Sede municipal e os 16 km restantes 

pertencem aos distritos de Guararu e Catuana, inseridos na Área de Proteção Ambiental 

(APA) do Lagamar do Cauípe e na Estação Ecológica do Pecém. 

O seu crescimento, primeiramente, se caracterizou por ser área de expansão da Capital, 

sendo que significativa parcela de sua população se encontrava fisicamente mais 

vinculada à Fortaleza do que à Caucaia, notadamente no distrito de Jurema. A economia 

do município de Caucaia obedecia a um padrão preponderantemente baseado em 

atividades terciárias, vinculadas aos setores de comércio e serviços. No entanto, se por 

um lado, o município cresceu a partir da dinâmica de expansão de Fortaleza, o que 

deslocou para as suas fronteiras uma gama variada de atividades. Por outro lado, a 

indústria veio se firmando, valendo-se do conjunto de incentivos fiscais da SUDENE e 

depois dos recursos do Fundo Constitucional operados pelo Banco do Nordeste. 

Juntamente com Maracanaú e Horizonte, o setor industrial vem tendo o seu 

desempenho desencadeado com o processo de gradual desenvolvimento do Porto do 

Pecém e da estruturação do Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP), que o 

município divide com São Gonçalo do Amarante. É reconhecido que ambos os 

municípios, Caucaia e São Gonçalo do Amarante, detém um território que abriga a 

projeção de maior intensidade de crescimento das atividades econômicas industriais e 

de serviços do Estado. Além disso, atualmente, abriga o maior contingente dos 

problemas relacionados ao elevado crescimento populacional, com reflexos negativos 

na sua urbanização e preservação ambiental.  

O Parque Estadual Botânico do Ceará (Caucaia, CE) preserva uma vegetação de 

floresta estacional semidecídua costeira (mata de tabuleiro), ameaçada pela ação 

antrópica e pouco conhecida pelas comunidades do entorno. Sendo o primeiro Parque 

Botânico do Estado, possui grande relevância para a preservação e conservação das 

espécies de fauna e flora, além de possuir papel fundamental na disseminação da 

Educação Ambiental, ressaltando a responsabilidade coletiva a fim de evitar a 

degradação desses ambientes. Contudo, esta área de preservação sofre com a ação 

antrópica gerada pela ocupação desordenada no entorno, ocasionando prejuízos 

ambientais como a extração irregular de madeira, poluição e queimadas contínuas no 

entorno e no interior da Unidade de Conservação (UC). (MIRANDA, 2016). 

A UC do Parque Estadual Botânico do Ceará é uma Unidade de Proteção Integral cuja 

finalidade é a preservação de ecossistemas naturais, sendo admitido apenas o uso 

indireto dos recursos naturais, possibilitando, portanto, a realização de pesquisas 

científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, 

de recreação e de turismo ecológico. O Parque foi criado através do Decreto Estadual 

Nº 24.216 de 1996, tendo por justificativa a necessidade de ocupação e manutenção de 

áreas preservadas do Complexo Vegetacional de Zona Litorânea do Ceará, composto 

por vegetação de tabuleiro do complexo fluviomarinho, com manguezal oriundo do  

estuário do Rio Ceará. O Parque fica situado no município de Caucaia na RMF, não 

abriga populações residentes. Vem convivendo e atuando junto as comunidades com 

práticas e oficinas de educação ambiental, enfrentando os problemas resultantes de 
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ocupações desordenadas do seu entorno e suas consequências, que envolvem 

trabalhos de conscientização ambiental. 

2. CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES ABIÓTICOS E BIÓTICOS 

A caracterização dos fatores abióticos (clima, geomorfologia, geologia, hidrografia, 

solos) com vistas ao manejo e gestão da área protegida possui como norte metodológico 

a análise integrada da paisagem. Tal abordagem parte de uma escala regional, com a 

análise e caracterização da geologia, morfologia e morfografia do relevo, feições 

litológicas e consequente cobertura pedológica, resultando em mapeamentos de feições 

particularizadas do relevo em escala local, correspondentes às Unidades 

Geoambientais, subsidiando a compartimentação do território para fins de planejamento 

e zoneamento ambiental. 

Por meio da definição de Unidades Geoambientais, a qual tem por objetivo o 

entendimento da dinâmica superficial e subsuperficial do território, os objetivos podem 

ser atendidos diante de parâmetros identificáveis e delimitáveis, corroborando com a 

compartimentação de aspectos geomorfológicos e geológicos em unidades naturais 

cujos aspectos apresentam certa homogeneidade quanto à estrutura e fisionomia, 

contribuindo ao planejamento ambiental da área protegida, em especial na delimitação 

do respectivo zoneamento da UC.  

Ademais, quão importante para a caracterização dos fatores abióticos, tem-se o 

entendimento das características climáticas, a partir de análises regionais, denominada 

sinóptica, a qual abrange informações sobre a circulação atmosférica, características 

térmicas e pluviométricas, segundo análises dos valores médios em períodos sazonais. 

Os dados médios climatológicos permitem identificar padrões de variações 

predominantes em análises regionais com pleno entendimento em escala local, 

portanto, dando aporte ao entendimento das estruturas e fenômenos da paisagem, 

subsidiando também, a compartimentação do território para fins de planejamento e 

zoneamento ambiental. 

Por sua vez, o diagnóstico da rede hidrográfica e estruturas hidrológicas (aquíferos) 

denota a inserção da Unidade de Conservação como parte integrante do território de 

determinada Bacia Hidrográfica segundo características morfológicas em escala 

regional, ao entendimento da rede hidrográfica em análises locais, ao nível de 

avaliações quanto às Áreas de Preservação Permanente (APP), segundo definição legal 

do Código Florestal. De forma complementar, além da identificação hidrográfica 

superficial, as formações aquíferas evidenciam todo o substrato litológico e pedológico, 

em ambientes cristalinos, ou de predomínio sedimentar. De forma geral, as bacias 

hidrográficas correspondem a sistemas naturais condicionados principalmente pela 

sazonalidade das precipitações pluviométricas e pela água armazenada nos aquíferos. 

Ao findar o escopo da caracterização dos fatores abióticos (clima, geomorfologia, 

geologia, hidrografia e solos), foram elaborados produtos sínteses que englobam 



1
2 

 

 

 

 

 

indicativos quanto ao uso, ocupação e manejo dos componentes da paisagem, além de 

demonstrar aptidões e restrições do meio físico. Trata-se das cartas de fragilidade 

ambiental, potencial e final. A integração dos fatores estruturais da paisagem (solos, 

litologia, relevo, declividade e cobertura natural) denotam os critérios da fragilidade 

potencial (devidamente hierarquizadas), e diante da correlação com as categorias atuais 

de uso e ocupação do solo, a fragilidade ambiental final da paisagem resulta em produto 

integrador, auxiliando no pleno entendimento das características estruturais e funcionais 

das unidades geoambientais, na busca de critérios para a definição do zoneamento com 

vistas ao manejo e gestão da área protegida. 

2.1. Clima 

As condições climáticas devem ser entendidas como importantes fatores para a 

distribuição de fenômenos físicos naturais sobre a superfície terrestre. A extensão de 

um fenômeno meteorológico refere-se às suas dimensões espaço e tempo, em nível 

global e regional, denomina-se como escala sinótica, a qual abarca espacialmente as 

propriedades ñm®diasò de "longos" per²odos de acordo com fatores que determinam o 

clima de diversas regiões da Terra.  

Os dados sobre circulação atmosférica predominante (características térmicas e 

pluviométricas) indicam valores médios de períodos sazonais, como verão e inverno, 

são expressos nas denominadas ñnormais climatol·gicasò. O sistema sin·ptico de maior 

relevância na regulação do clima na região nordeste do Brasil, é gerado pela Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT) que controla a marcha sazonal das precipitações. 

Predominante no Estado do Ceará tem-se o denominado clima ñTropical quente 

semi§ridoò, no entanto, o litoral setentrional cearense ® submetido ¨s influ°ncias de 

climas semiáridos (brandos) e/ou subúmidos, cujas condições de circulação atmosférica 

são variadas. 

Nesta escala regional, de igual importância, podem-se citar outros sistemas sinóticos 

secundários, os quais se manifestam por toda a região e são importantes na ocorrência 

de chuvas e oscilações nas médias de temperatura. Os Vórtices Ciclônicos de Ar 

Superior (VCAS) atuam principalmente na pré-estação chuvosa e se estendem até 

março, com maior intensidade nos meses de janeiro e fevereiro (GAN e KOUSKY, 

1982). As linhas de instabilidade geram chuvas principalmente nos meses de fevereiro 

e março, sendo que a proximidade da ZCIT contribui para o incremento das mesmas. 

Os processos convectivos de meso-escala, atuam no período chuvoso e ocorrem de 

forma isolada, estando geralmente associados a dias de chuvas extremas, e às Ondas 

de Leste que são responsáveis pelas chuvas de junho e julho. As brisas também podem 

influenciar na formação de chuvas na área costeira. Contudo, a maior parte do tempo, 

a área fica sob a ação do Anticiclone do Atlântico Sul, responsável pela estabilidade do 

tempo. 

Para a classificação climática, a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 

Hídricos (FUNCEME) se baseia no índice de aridez calculado de acordo com a definição 
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da UNEP (1992) - Programa da ONU para o Meio Ambiente - para diversos postos 

pluviométricos do Estado do Ceará. Os valores são agrupados pelas classes sugeridas 

(Quadro 1): 

Quadro 1. Índice de aridez 

ÍNDICE DE ARIDEZ CLASSIFICAÇÃO 

IA < 20 ÁRIDO 

20 Ò IA < 50 SEMIÁRIDO 

50 Ò IA < 65 SUBÚMIDO SECO 

65 Ò IA < 100 SUBÚMIDO ÚMIDO 

Fonte: FUNCEME, 20192. 

Assim, o índice de aridez (IA) é definido como: 

 

Onde: 

ñPrò ® a precipita­«o m®dia anual, dada em mil²metros; 

ñET0ò ® a evapotranspira­«o de refer°ncia m®dia anual, calculada pelo m®todo de 

Penman-Monteith/FAO descrito em Allen et al. (1998), também em milímetros.  

Os valores médios de precipitação foram calculados, com base na pluviometria dos anos 

de 1974 a 2012, para 190 estações pluviométricas da FUNCEME que tem, pelo menos, 

20 anos de dados. A evapotranspiração de referência em cada posto foi estimada como 

sendo a média ponderada pelo inverso da distância aos três pontos mais próximos onde 

existem dados disponíveis de ET0.  

Nessa classifica­«o, o munic²pio de Caucaia apontou em m®dias anuais uma ñPrò de 

1317,5 mm, uma ET0 de 1626,4 mm, estabelecendo um IA de 81,0, classificando-o, 

segundo o índice de aridez em uma zona subúmido. 

Cabe salientar que esta classificação se aplica somente no tocante ao índice de aridez 

estabelecido pela FUNCEME. Não nos referimos ao clima da região da UC como 

subúmido, o índice de aridez é uma entre diversas variáveis, que caracterizam o clima 

da UC. O tipo climático que caracteriza o Estado do Ceará e respectivamente a região 

da UC será especificado após a análise dos demais indicadores climáticos. 

Contudo, para estabelecer o tipo climático o índice de aridez é uma variável que 

relacionada que agregada a outras como o índice efetivo de umidade, respondem em 

modelagens climáticas. De acordo com Sales et al. (2010) os tipos climáticos são 

identificados a partir dos índices gerados pelas informações resultantes do cálculo do 

 

2   



1
4 

 

 

 

 

 

balanço hídrico que tem como base nos dados de precipitação, temperatura e da 

capacidade de armazenamento de água no solo.  

Assim, o balanço hídrico é computado gerando informações sobre a evapotranspiração 

potencial, excedente e déficit hídrico do solo e, sobretudo evapotranspiração real, a qual 

corresponde a quantidade de água transferida para a atmosfera por evaporação e 

transpiração, nas condições reais (existentes) de fatores atmosféricos e umidade do 

solo, pode ser especializada, conforme a (Figura 1): 

Figura 1. Evapotranspiração real Parque Estadual Botânico do Ceará e região  

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET). 

Para a região do Parque Estadual Botânico do Ceará, pode-se aferir, segundo a análise 

dos dados oriundos do extrato do balanço hídrico (mensal), cenários de deficiência e 

excedente hídrico. De acordo com as informações analíticas, os meses de maior déficit 

perduram de junho a janeiro, em contrapartida, nos meses de fevereiro a maio ocorre a 

reposição hídrica do sistema, devido aos totais de chuva crescentes neste período do 

ano. 

Portanto, tem-se na análise destes dados a mensuração de períodos específicos para 

a implementação de programas de manejo ou mesmo atividades específicas, como por 

exemplo, voltadas para recomposição florestal, obras de infraestrutura, pesquisas 

relacionadas aos solos, recursos hídricos, movimentação de terra, atividades voltadas 

a educação ambiental, turismo, entre outras atividades inerentes ao manejo de uma 
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área ambientalmente protegida, as quais tenham relação direta ou mesmo indireta com 

os sistemas solo e água.  

Diante da classificação climática relacionada ao planejamento e gestão territorial do 

Estado do Ceará, de acordo com a classificação oficial (IPECE, FUNCEME, 2007) o 

Parque Estadual Bot©nico do Cear§ est§ inserido no tipo clim§tico: ñTropical Quente 

Semi§rido Brandoò, porém em área de transição e influenciada da zona classificada 

como ñTropical Quente Subúmidoò. Em ambas classifica­»es, nessa região, os índices 

pluviométricos são mais elevados que os sertões, devido à umidade do oceano (Figura 

2). 

Figura 2. Tipos Climáticos do Parque Estadual Botânico do Ceará e entorno. 

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de FUNCEME). 

Assim, as resultantes locais (meso e microescala) dos fenômenos climáticos podem ser 

entendidas por meio da análise e classificação das normas climatológicas. Os dados 

médios climatológicos coletados permitem identificar padrões de variações 

predominantes em análises regionais com pleno entendimento em escala local, ou seja, 

em meso ou microescala (raio, perímetro entre vinte quilômetros a cinco metros).  

Para a região, considerando os limites da própria UC e entorno, utilizou-se dados 

oriundos da estação meteorológica denominada Caucaia (coordenadas, -3.75 de 

latitude e -38.683 de longitude), da FUNCEME, localizada no município homônimo, para 

o período dos últimos 30 anos (1988-2018) os dados relacionados a precipitação 
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quando da ausência de dados para determinado parâmetro climático, utilizou-se os da 

estação meteorológica da Universidade Federal do Ceará - Campus do Pici3, localizada 

entre Caucaia e Fortaleza, visto ser a base de coleta de dados de maior proximidade4. 

Entende-se como normal climatológica determinada ñs®rie de dados alfanum®ricosò 

coletados ao longo do tempo por meio de fontes oficiais (governamentais) de 

monitoramento e pesquisa, através de estações meteorológicas (convencionais e 

automáticas).  

De maneira geral, os registros pluviométricos de maior magnitude estão na faixa 

litorânea, vão diminuindo em direção ao interior do estado. O município de Caucaia 

apresentou nos últimos trinta anos (1988 a 2018) uma média anual de precipitação na 

ordem de 1.320 mm (Quadro 2).  

Quadro 2. Precipitação anual de Caucaia (1989-2018). 

Ano 
Precipitação 

(mm) 
Ano 

Precipitação 
(mm) 

Ano 
Precipitação 

(mm) 

1988 
 

1.750,1 
1999 976,7 2010 856,1 

1989 1.511,5 2000 1.749,1 2011 1.932,2 

1990 787 2001 1.494,4 2012 812,7 

1991 1.191,2 2002 1.559 2013 549,9 

1992 942 2003 2.277,6 2014 908,3 

1993 675,5 2004 1.584,2 2015 1.265,8 

1994 2.150 2005 943,2 2016 1.325,6 

1995 1.935,8 2006 1.149,8 2017 1.559,8 

1996 1.428,2 2007 1.207,8 2018 1.393,3 

1997 770,8 2008 1.339,1 MÉDIA 
1.320,2 

 1998 745,2 2009 2165,4 

Fonte: FUNCEME, 2019. 

De acordo com os valores da precipitação, conforme mostra o Quadro 2, observa-se 

que o município de Caucaia apresenta um índice médio anual de 1.320,2 mm, com 

variabilidade acentuada de um ano para outro. Na série histórica estudada, o ano de 

2013 se destacou por apresentar o mais baixo índice pluviométrico, com 549,9 mm. 

Anos de baixos índices pluviométricos ocasionam secas com grandes prejuízos às 

 

3  Sediada na Universidade Federal do Ceará. 

4  Dados atualizados em relação ao Plano de Manejo original.  
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diversas atividades econômicas da região. O ano de 2003 se destacou pelo maior índice 

com 2.277,2 mm de chuvas. Nestes anos chuvosos registram-se, com frequência, 

índices pluviométricos diários intensos, causadores de inundações, com prejuízos para 

as atividades agrícolas e turismo, e principalmente para as áreas urbanas, atingindo 

principalmente a população localizada em sítios que ofereçam riscos de 

desmoronamento de encostas (escorregamentos), inundações, enchentes e 

alagamentos, e outros movimentos de massa (áreas de risco). 

Os anos secos, geralmente estão relacionados ao fenômeno do El Niño, e/ou Dipolo do 

Atlântico positivo, enquanto os anos chuvosos à presença de La Niña e/ou Dipolo do 

Atlântico negativo (FERREIRA e MELLO, 2005). Além da variabilidade anual da 

precipitação, tem-se uma acentuada irregularidade sazonal das chuvas no transcorrer 

do ano, conforme pode ser visualizado na Figura 3.  

Figura 3. Precipitação média mensal (1988-2018) 

 

Fonte: Autor, 2019 (adaptado de FUNCEME, 2019). 

O trimestre de maiores índices pluviométricos corresponde aos meses de fevereiro a 

abril, onde se concentra em mais de 60% da chuva ocorrida durante todo o ano. O 

sistema atmosférico responsável pelos elevados percentuais de chuvas para esse 

período corresponde à ZCIT, além de outros sistemas secundários que atuam na região. 

Durante o período seco, que se estende de julho a dezembro, quando os índices 

pluviométricos se tornam efetivamente baixos, deve-se à atuação do Sistema Tropical 

Atlântico (STA), que tem seu centro de ação no anticiclone do Atlântico Sul, responsável 

pela estabilidade do tempo nos meses em que deixa de atuar os sistemas causadores 

de chuvas. Os índices médios mensais mais baixos foram registrados nos meses de 

setembro até novembro, com menos de 1 % do total anual médio de chuvas.   

Para as temperaturas médias (Figura 4), foi utilizado um recorte temporal de 1994-2018, 

tendo em vista a disponibilidade de dados, onde as máximas de 31,8°C e médias 
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mínimas de 23,8°C. O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) conta com dezesseis 

(16) Estações Meteorológicas Automáticas (EMA) no Ceará responsáveis da coleta, de 

minuto em minuto, as informações meteorológicas (temperatura, umidade, pressão 

atmosférica, precipitação, direção e velocidade dos ventos e radiação solar) 

representativas da área em que está localizada. A cada hora, estes dados são 

integralizados e disponibilizados para serem transmitidos, via satélite ou telefonia 

celular, para a sede do INMET, em Brasília. O conjunto dos dados recebidos é validado, 

através de um controle de qualidade e armazenado em um banco de dados. Os dados 

da estação do INMET Fortaleza foram utilizados para todas as UCs que estão na orla 

marítima, que representa uma pequena extensão em escala climática do Estado do 

Ceará, sendo elas MONA das Falésias de Beberibe, PE Botânico e APA do Rio Ceará. 

No caso dos dados voltados a precipitação e temperatura são apresentados abaixo com 

gráfico ombrotérmico. 

Com relação à temperatura (Figuras 4 e 5), a mesma apresenta-se bastante estável ao 

longo do ano, apresentando amplitudes baixas de um mês para o outro. A média gira 

em torno de 27, ºC. Já os valores máximos médios ocorrem nos meses de novembro e 

dezembro (31,7ºC), enquanto os valores mínimos médios em agosto (24,9ºC). É 

importante, destacar, entretanto, a variação diária da temperatura, que apresenta 

valores elevados durante o dia e mais amenos durante a noite. Este comportamento 

térmico diário torna-se importante na atuação dos processos intempéricos físicos que 

atuam na formação das paisagens destas regiões. 

Figura 4. Temperaturas médias mensais (1994-2018) 

 

Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET, 2018). 
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Figura 5. Distribuição da Temperatura média do Parque Estadual Botânico do Ceará 
e região 

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET). 

Estes importantes fatores climáticos: temperatura e precipitação podem ser analisados 

de forma integrada por meio do ñGr§fico Ombrot®rmicoò5 (Figura 6) construído com base 

nas normais climatológicas da estação Fortaleza, localizadas na latitude -3.81° e 

longitude 38.53°, disponibilizadas pelo Banco de Dados Meteorológicos para Ensino e 

Pesquisa (BDMEP) do INMET, com recorte temporal de 1994 a 2018. Esta 

representação gráfica permite a verificação da sazonalidade climática da faixa costeira 

do Estado do Ceará, onde os municípios de Caucaia e Fortaleza, por conseguinte, o 

Parque Estadual Botânico do Ceará, se inserem.  

 

5  Para a construção sob a forma gráfica. Eixo das abscissas (x) médias mensais precipitações, e 

no eixo das ordenadas (y) as médias mensais da temperatura. Na base do gráfico são colocados os 12 
meses do ano, e unindo-se os 12 pontos referentes a cada mês aos respectivos índices de chuva e a 
temperatura média, podem ser visualizadas as variações mensais pluviométricas e da temperatura, bem 
como suas correlações. 
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Figura 6. Normais Climatológicas da Estação Fortaleza, no l itoral do estado do 
Ceará 

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET, 2019). 

Diante da análise desta representação, evidencia-se, por exemplo, para o planejamento 

e gestão da UC possibilidades de desenvolvimento, a adaptação, a expansão de 

determinadas espécies de flora com vistas a possíveis programas de recuperação e 

monitoramento vegetal e compreensão da ecologia de espécies da fauna. Além disso, 

pode auxiliar no processo de realização do entendimento da ecologia de espécies da 

fauna, obras e instalações de infraestruturas para gestão e monitoramento da UC e 

ainda para atendimento ao turismo. 

Os valores referentes à umidade relativa do ar (URA) na região da UC oscilam entre 

71,5% e 84,7% entre os meses de setembro e outubro, ao máximo entre março e abril 

(respectivamente ï Figura 7), a distribuição espacial desta territorialmente pode ser 

visualizada na (Figura 8). 
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Figura 7. Umidade Relativa do ar total mensal do município de Fortaleza-CE, 
período 1994-2018 

 

Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET, 2019). 

Figura 8. Umidade Relativa do ar do Parque Estadual Botânico do Ceará e região  

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET). 
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Os valores guardam uma relação direta com a precipitação, apresentando-se mais 

elevados durante o período chuvoso, e mais baixos por ocasião do período seco. De 

um modo geral, a umidade relativa mantém-se elevada, fato este ocasionado pela maior 

proximidade do mar. A importância destas taxas e sua constância estão relacionadas 

principalmente pela influência na demanda evaporativa da atmosfera (pluviosidade, 

temperatura e insolação, com influência da cobertura da terra).  

Cabe salientar que para a escala climática analisada, os dados condizem com o perfil 

climático da região da UC. Além de que, não há disponibilidade de dados de umidade 

relativa, temperatura mensal e velocidade média dos ventos exclusivas para o município 

de Caucaia, no banco de dados do INMET utilizada. 

Assim, pode-se aferir para a região da UC que tais taxas são benéficas às comunidades 

vegetais e espécies faunísticas, pois, taxas de URA abaixo de 60% podem ser 

prejudiciais por aumentar taxas de transpiração de organismos e acima de 90% tendem 

a reduzir a absorção de nutrientes de certos organismos devido à redução da 

transpiração, além de favorecer a propagação de doenças fúngicas. 

De maneira geral, os ventos correspondem aos deslocamentos de ar de zonas de alta 

pressão para zonas de baixa pressão, comumente pelas características regionais, de 

acordo com a compartimentação geográfica em terrenos planos (terraços e planícies 

fluviais). De acordo com dados oriundos do Instituto Nacional de Meteorologia sobre a 

direção dos ventos na região, as informações divulgadas indicam rotas de fluxo eólico 

de superfície classificadas segundo a direção de origem, a direção dos ventos guarda 

uma relação com a presença dos sistemas atmosféricos atuantes na área.  

Em todos os meses do ano sopram ventos do quadrante E-SE (leste-sudeste), pela 

influência acentuada do anticiclone do Atlântico Sul, sistema de alta pressão de onde 

se originam os alísios de SE (sudeste). Contudo, no período das chuvas, tem-se 

também, embora pouco expressiva, a presença de ventos de NE (nordeste), 

influenciados pela posição mais meridional da ZCIT. Com relação à velocidade dos 

ventos, ela apresenta-se maior no período seco, destacando-se os meses de agosto, 

setembro e outubro, quando atingem as maiores velocidades, conforme se pode 

observar nas (Figuras 9 e 10). A velocidade dos ventos torna-se importante na dinâmica 

da paisagem litorânea, principalmente na movimentação das areias e na formação das 

dunas. 
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Figura 9: Velocidade Média dos Ventos para o município de Fortaleza-CE, 1994-2018 

 

Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET, 2019). 

Figura 10: Velocidade dos Ventos do Parque Estadual Botânico do Ceará e região  

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de INMET). 
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2.2. Geomorfologia (geologia e relevo) 

O sítio físico ao qual está assentado a UC é característico da área costeira do Estado 

do Ceará. O município de Caucaia, por conseguinte o Parque Estadual Botânico do 

Ceará se caracteriza por estar assentado sob o Tabuleiro Pré-Litorâneo, porém com 

influências da Planície litorânea, Dunas Fixas e Móveis, Restingas, Lagoas interdunares 

e planícies fluviomarinhas, vastos estuários e Manguezais. São ambientes de dinâmica 

intensa e de grande interesse turístico, apresentando grande pressão antrópica e 

grande fragilidade ambiental. 

A caracterização da paisagem por meio de Unidades Geoambientais tem por objetivo o 

entendimento da dinâmica superficial e subsuperficial do território diante de parâmetros 

identificáveis e delimitáveis, resulta, portanto, em uma concisa análise integrada dos 

aspectos naturais do estado do Ceará, oriundos dos trabalhos de Souza (2005) e 

FUNCEME (2009), tendo como base o trabalho pioneiro publicado no ano de 1979 por 

Souza et al., além do Zoneamento Ecológico-Econômico do Ceará (Zona Costeira e 

Unidades de Conservação costeiras) em escala 1:10.000 (SEMACE, 2016). 

Em um contexto regional, o sítio físico da UC está inserido no litoral setentrional do 

Nordeste, caracterizado por morfoestruturas ñTabuleiros e Plan²cies Costeiras do 

Atl©nticoò, litoral que denota plan²cies litor©neas, cord»es arenosos, dunas e tabuleiros, 

esta porção setentrional do território nordestino está inserida no substrato geológico 

denominado ñForma­«o Barreirasò (cujos estudos pioneiros datam do in²cio do s®culo 

XX), o qual corresponde a substrato sedimentar que se estende ao longo do litoral 

brasileiro, desde o estado do Rio de Janeiro até o Amapá, recobrindo depósitos 

sedimentares mesozoicos de diversas bacias costeiras. Este é o substrato sobre o qual 

se desenvolve a maior parte do Quaternário costeiro do Brasil (SUGUIO, 1998). 

A Formação Barreiras é composta litologicamente, por sedimentos areno-argilosos de 

cores cinza-claras e avermelhadas. Esses sedimentos têm granulação que varia de 

média a grosseira e um acomodamento indistinto. Tratam-se depósitos correlativos 

continentais que se relacionam com o desenvolvimento de superfícies degradacionais 

esboçadas ao longo do final Era Cenozóica6.  

A área protegida possui em seu entorno Unidades Geoambientais que são importantes 

para a dinâmica da paisagem local, pois estas trocam matéria e energia, gerando uma 

interdependência entre si, onde as interações destas vão configurar em unidades de 

paisagem características, as quais possuem feições (mais ou menos) homogêneas, 

ocupando uma determinada porção da superfície terrestre e, revelando um conjunto de 

características físicas e bióticas próprias.  

 

6  Era geológica atual, teve início há 65 milhões de anos atrás, quando terminou o período Cretáceo 

da era Mesozóica. 
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A compartimentação geoambiental (SEMACE, op. cit.) insere o território do Parque 

Estadual Bot©nico do Cear§ nos ñTabuleiros Pr®-Litor©neosò (Costeiros) sob a influ°ncia 

dos ambientes da Planície Litorânea. Na morfoestrutura, os Tabuleiros Costeiros e 

Planícies Costeiras do Atlântico possuem características geológicas e geomorfológicas 

associadas a todo um contexto relacionado aos depósitos de coberturas sedimentares 

da ñForma­«o Barreirasò e aos sedimentos Holoc°nicos7 da faixa praial do litoral 

nordestino o qual exibe diferentes ambientes com variadas datações (gerações). 

Para uma análise da compartimentação do relevo, de acordo com a questão escalar 

(para não se utilizar elementos mapeáveis em diferentes escalas em um mesmo produto 

cartográfico) Ross (1992) estabeleceu uma ordem taxonômica para classificação do 

relevo em seis níveis taxonômicos. Diante esta organização taxonômica e 

compartimentação, fez-se correlações diretas com as unidades geoambientais definidas 

em escala 1:10.000 para a zona costeira do estado do Ceará (SEMACE, op. cit.). A 

configuração proposta por ROSS segue:  

¶ 1° Táxon ï Unidades Morfoestruturais;  

¶ 2° Táxon ï Unidades Morfoesculturais;  

¶ 3° Táxon ï Unidades Morfológicas, Padrões de Formas Semelhantes ou Tipos 

de Relevo;  

¶ 4° Táxon ï Unidades de relevo individualizadas;  

¶ 5° Táxon ï Formas das unidades de relevo individualizadas;  

¶ 6°Táxon ï Formas de grande escala produzidas por processos 

atuais/antrópicos.  

As unidades morfoestruturais e morfoesculturais (1º e 2º táxon, respectivamente) 

corroboram do entendimento que o relevo terrestre pertence a uma estrutura que está 

sujeita aos efeitos de ações esculturais decorrentes de climas atuais e pretéritos. Nas 

morfoesculturas são encontrados padrões de formas semelhantes que podem ser 

agrupados em padrões de relevo. Estes padrões são conjuntos de formas menores do 

relevo que apresentam distinções de aparência entre si em função da rugosidade 

topográfica ou índice de dissecação do relevo, e compõem o terceiro nível taxonômico 

(ROSS, op. cit.). Assim, ao equivalente a este nível que se concentram as Unidades 

Geoambientais mapeadas e caracterizadas em escala de semi-detalhe pelo ZEE 

estadual (SEMACE, op. cit.).  

O Quadro 3 apresenta a síntese taxonômica para entendimento e caracterização da UC 

por toda a sua inserção desde os diagnosticados componentes morfoestruturais 

(Tabuleiros e Planícies Costeiras do Atlântico) ao terceiro nível desta 

 

7  Época geológica mais recente que faz parte do Período Neogeno, Era Cenozóica, se estende de 

11.500 anos até hoje. Holoceno e Pleistoceno compõe o período do Quaternário. 
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compartimentação, correspondente ao terceiro táxon morfoescultural relacionado aos 

ñPadr»es e Formas Semelhantesò: 

 

 

 

 

 

Quadro 3. Classificação taxonômica da UC e região  

1º TÁXON 
2º 

TÁXON 
3º TÁXON 4º TÁXON 5º TÁXON 6º TÁXON 

Morfo-
estruturais 

Morfoescultura 

Tabuleiros e 
Planícies  

Costeiras do 
Atlântico 
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d
e
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e
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lo 
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e
ro

s
iv

o
s
 a

tu
a

is 

D
e

c
liv

id
a

d
e

s 

A
lt
im

e
tr

ia
s 

Tabu-
leiros 

Costeiros 

Complexo 
fluvio-

marinha 

Lagoas, 
Apicum 

Salgado e 
Manguezal 

Planas 
0-3 
% 

0 ï 50 
metros 

Formação 
Barreiras 

Gleissolos 
Argissolos e 
Vertissolos 

 

Planície 
Fluvial 

Rio Planas 
0-3 
% 

0 ï 50 
metros 

Fonte: Autor, 2019. 

Salienta-se que, os demais níveis taxonômicos, Tipos Formas Relevo (4º táxon), Tipos 

de Vertentes, Morfometria, Litologias Dominantes, Tipos de Solo (5º táxon), Formas de 

processos erosivos atuais (6º táxon), não possuem mapeamentos em escala de detalhe 

diante dos objetivos do Plano de Manejo (PM) e compêndio de bases de dados 

secundários, tais unidades foram contempladas e caracterizadas de forma satisfatória 

em escalas regionais e consideradas em todas as análises realizadas, desde a 

caracterização da UC e região aos diagnósticos analíticos relacionados às proposições 

quanto ao planejamento e gestão da área protegida. 
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As Unidades Geoambientais mapeadas na área de estudo corroboram com feições 

geomorfológicas e litológicas de acordo com as componentes morfoestruturais 

(Tabuleiros e Planícies Costeiras do Atlântico), sendo especializadas nas unidades 

morfoesculturais relacionado aos ñPadr»es e Formas Semelhantes de acordo com o 

Zoneamento Ecológico-Econômico do Ceará (zona costeira e unidades de conservação 

costeiras) em escala 1:10.000 (SEMACE, op cit).  

Este mapeamento foi sistematizado e agrupado de acordo com o processo morfogênico, 

envolvendo sua gênese e dinâmica, sendo assim definidos os ambientes Litorâneo, 

Eólico, Fluvial e Lacustre, Leque Aluvial e Embasamento (SOUSA et al., 2016, apud 

SEMACE, op. cit.). Foram mapeadas as seguintes Unidades Geoambientais de acordo 

com o (Quadro 4) (ver mapa 2.21 de Unidades Geoambientale do Parque Estadual 

Botânico do Ceará no Anexo Cartográfico) 

Quadro 4. Unidades Geoambientais do Zoneamento Ecológico-Econômico do Ceará  

 

Fonte: Autor, 2019, a partir de SEMACE op. cit. 

Aos objetivos do Plano de Manejo e, de acordo com a inserção do território da Unidades 

de Conservação e entorno, destacam-se as Unidades Geoambientais inseridas (ou 

associadas) Tabuleiros Costeiros (Pré-Litorâneos) e Planície Fluvial. Todas as unidades 

com formas de relevo predominantes planas (Figura 11). 

  

Ambiente 
Litorâneo 

ÅPraia

ÅTerraço Marinho 

ÅCordão Litorâneo

ÅPlanície 
Fluviomarinha

ÅPlanície 
Fluviolagunar

ÅPlanície Lagunar 

Ambiente 
Fluvial e 
lacustre

ÅPlanície Fluvial

ÅPlanície Lacustre

ÅPlanície 
Fluviolacustre

Ambiente Eólico

ÅDunas Frontais 

ÅDunas Móveis

ÅDunas Fixas

ÅDeflação Ativa

ÅDeflação 
Estabilizada 

ÅEolianito

ÅDepressão/Lagoa 
Interdunar

Ambiente 
Embasamento 

Cristalino

ÅSuperfície de 
Aplainamento

ÅColinas Dissecadas 
e Morros Baixos 

ÅMorros Elevados

ÅAlinhamento 
Serrano 

Ambiente

Leque Aluvial

ÅTabuleiro Pré-
litorâneo 
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Figura 11. Unidades Geoambientais do Parque Estadual Botânico do Ceará e 
entorno 

 

Fonte: Autor, 2019 (adaptado do Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Ceará 
(SEMACE, 2016)). 

Por todo o contexto da deposição dos Sedimentos Cenozóicos consolidados (mesmo 

em ambientes instáveis) em feições de Planícies litorâneas, fluviomarinhas e Tabuleiros 

Costeiros, o Parque Botânico do Ceará se insere em relação a estes compartimentos 

geológicos e geomorfológicos.  

A faixa costeira é formada por estreita faixa de praia conectadas às planícies ribeirinhas 

de origem fluvial. Estes compartimentos geomorfológicos localizados nas proximidades 

da UC apresentam-se parcialmente ocupados pela urbanização. Acrescenta-se a esses 

sistemas deposicionais já antropicamente ocupados, os domínios de transição aos 

tabuleiros pré-litorâneos (SOUZA, 1988). 

O Rio Ceará origina-se na Serra de Maranguape, onde percorre parte da Região 

Metropolitana de Fortaleza e bairros da capital. Iniciando seu estuário ao entrar em 

contato com os tabuleiros costeiros, nas proximidades de áreas bastante urbanizadas. 

Diretamente associado ao tabuleiro, ao Rio Ceará e ao mar, o estuário recebe água 

doce e salobra, o qual origina o ecossistema manguezal. Trata-se de um ambiente que 

se configura pelas ações flúvio-lacustres-marinhas e pluviais em ambientes de transição 

tendendo à estabilidade quando em equilíbrio ecológico. Contudo, a relevância da 

presença da UC se dá pela problemática do desmatamento do ecossistema manguezal, 

decorrentes da intensa ocupação nos tabuleiros e na planície litorânea com atividades 
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de diversas que denotam riscos de contaminação dos recursos hídricos, como o despejo 

de efluentes e resíduos sólidos (Figura 12). 

Figura 12. Vista geral da região de estuários, ao fundo sítio urbano consolidado  

 

Fonte: SEMA. Foto do material disponibilizado pela SEMA no início dos trabalhos para 
Elaboração dos Estudos de Planos de Manejo em 2018. 

De maneira geral, a planície litorânea corresponde à estreita faixa de terras com largura 

média de 2,5 a 3,0 quilômetros, os sedimentos de formação (Holocênicos) tem 

granulometria e origem variadas, capeando os depósitos mais antigos da Formação 

Barreiras. Na faixa praial e nos terraços marinhos, predominam as areias quartzosas 

com níveis de minerais pesados, fragmentos de conchas e minerais micáceos. São 

moderadamente selecionados, com granulometria que varia de fina a média e cores 

esbranquiçadas. Os sedimentos eólicos que formam os campos de dunas possuem 

preponderância de areias quartzosas bem selecionadas, com granulometria que varia 

de fina a média e colorações claras. Os sedimentos marinhos são também compostos 

de areias quartzosas com classificação variando de fina a média. Em algumas faixas de 

praia, alinhamentos rochosos e descontínuos ocorrem abaixo da linha de preamar, 

ocupando enseadas ou áreas próximas às desembocaduras fluviais. Sob o aspecto 

geomorfológico, há relação entre as feições que compõem a planície litorânea e a 

natureza do material anteriormente referido.  

Os Tabuleiros Costeiros (ou Pré-Litorâneos) constituem as porções centro-meridionais 

dos municípios litorâneos da costa cearense, dispondo-se entre a planície litorânea e 
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as depressões sertanejas circunjacentes. São compostos por sedimentos mais antigos 

pertencentes a Formação Barreiras e se dispõem de modo paralelo a linha de costa e a 

retaguarda dos sedimentos eólicos, marinhos e fluviomarinhos que constituem a 

planície litorânea. A largura média deste patamar varia em média entre 25 a 30 

quilômetros, chegando ao contato para o interior com as rochas do embasamento 

cristalino. Correspondem a terrenos firmes, estáveis, com topografias planas e solos 

espessos, assentam o sítio urbano de muitos municípios litorâneos, com raras 

exceções.  

Todo o sistema deposicional da Formação Barreiras é variado e inclui desde leques 

aluviais coalescentes até as planícies de marés. As fácies sedimentares superficiais 

possuem variações que dependem de condições diversas tais como: da área fonte de 

sedimentos, dos mecanismos de mobilização e das condições de deposição. Sob o 

aspecto litológico, há predominância de sedimentos areno-argilosos de cores 

esbranquiçadas, vermelho-amareladas e cremes. As feições geomorfológicas possuem 

amplitudes de relevo que atingem os 50 metros, e declividade de até 5°, com extensos 

topos planos, esculpidos sobre sedimentos semiconsolidados e rochas sedimentares. 

Os tabuleiros estão em transição quanto à unidade da Depressão Sertaneja, de litologia 

ígneo-metamórfica.  

Desta forma, os tabuleiros correspondem a um sistema deposicional continental típico 

da Formação Barreiras constituído de sedimentos à base de cascalho, areia, silte e 

argila e estrutura maciça (SEMACE, op. cit.) (Figura 13). 
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Figura 13. Formação de Tabuleiros com afloramento de material de formação 
(cascalhos, areia, silte).  

 

Fonte: Autor, 2019.  

A porção do Tabuleiro Litorâneo faz gradual limite com a Planície Litorânea. A formação 

dos tabuleiros é representativa em patamares, elevando o nível topográfico entre a praia 

e o continente (litoral e o tabuleiro). A gênese destas formações está relacionada ao 

longo processo erosivo a que estes terrenos foram submetidos (SEMACE/FCPC, 2005). 

As Planícies Fluviais ocorrem indistintamente, como feições azonais, ocupando faixas 

com larguras variadas entre os níveis dos tabuleiros pré-litorâneos. Correspondem a 

ambientes de agrada­«o aluvial das plan²cies de variados cursos dô§gua, em especial 

ao baixo curso dos rios Jaguaribe, Choro, Pirangi, Ceará e Maranguapinho. As aluviões 

são compostas de areias finas e médias, com inclusões de cascalhos inconsolidados, 

siltes, argilas e eventuais ocorrências de matéria orgânica em decomposição. Os 

sedimentos Quaternários associam-se à matéria orgânica em decomposição em 

superfícies planas decorrentes de acumulação fluvial, sujeita a inundações sazonais e 

limitada por baixos diques marginais. A vegetação perenifólia paludosa marítima de 

mangue constitui a cobertura vegetal natural do sistema estuarino. 

O complexo fluviomarinho (superfícies possuem suaves e inclinações topográficas para 

a linha da costa) abriga os estuários e sistema manguezal adjacentes. De maneira geral, 

estas planícies se caracterizam por serem formadas pelo trabalho de erosão de rios e 

mares atrav®s do ñinputò marinho e fluvial e permanentemente sofrer inundações que 

trazem sedimentos ricos em matéria orgânica de origem continental marinha (GUERRA, 

CUNHA, 2009).  
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Algumas das características morfométricas das unidades geoambientais, como 

declividade e hipsometria, foram mapeadas para o melhor entendimento de toda 

dinâmica biofísica da área protegida, como auxiliar na definição do zoneamento, 

planejamento e gestão a UC. 

A hipsometria corresponde ¨ defini­«o de ñfaixasò altim®tricas por meio da 

representação visual de cotas e curvas de nível. Este tipo de linguagem cartográfica 

auxilia no entendimento da morfografia dos terrenos, bem como, na compartimentação 

da paisagem em feições (esboço geomorfológico). O sítio físico assentado em planície 

litorânea e terraços denotam amplitudes topográficas de pequena variação.  

O Parque Estadual Botânico do Ceará parte de cotas pouco elevadas, média de 10 

metros, atingindo aos níveis intermediários os quais não ultrapassam os 30 metros de 

altitude. A configuração representa aquilo que predomina na região, feições 

geomorfológicas com formas planas a suavemente onduladas, representadas pelas 

praias, lagoas, planícies fluviais, fluviomarinhas e estuários. A (figura 14) espacializa a 

configuração hipsométrica da UC e entorno: 

Figura 14. Hipsometria do Parque Estadual Botânico do Ceará e entorno.  

 
Fonte: Autor, 2019. (MDT obtido de dados do projeto ASTER8). 

Da mesma maneira, a clinografia (ou declividade) do Parque Estadual Botânico do 

Ceará auxilia no entendimento de toda dinâmica biofísica da área em estudo. De acordo 

 

8  ASTER GDEM é um produto da METI (Ministry of Economy, Trade and Inustry, Japão) e NASA 

(National Aeronautics and Space Administration, EUA) 
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com a escala de mapeamento, observou-se o comportamento e distribuição da rede 

hidrográfica por meio de sua estrutura litológica e pedológica com a consequente e 

suavizada concentração de fluxos na forma de estuários, ademais a clinografia denotou 

as amenas faixas de declividade diante dos ambientes de acumulação de sedimentos 

quaternários.  

O mapeamento clinográfico pode ir além de ser uma ferramenta de caracterização e 

diagnóstico da área protegida, possui o potencial de subsidiar a tomada de decisões 

quanto à implementação de programas de gestão e manejo da UC, pois áreas de 

elevado e médio grau de declividade, correspondem as áreas legalmente protegidas e 

naturalmente frágeis, sobretudo, pelo modo de uso e ocupação instituído pela 

população.  

Em relação direta com o comportamento clinográfico, a erodibilidade representa o grau 

de susceptibilidade ou risco de erosão de uma área, está relacionada à declividade e à 

textura dos solos. A declividade média é inferior aos 3º, atinge patamares mais elevados 

nas áreas da transição aos tabuleiros. Assim, nos limites da UC, diante das baixas 

declividades não existem riscos ou problemas relacionados a dinamização de processos 

erosivos ou fenômenos associados e suas decorrências, como mostra a (Figura 15), 

apresentando 30m de resolução, o que resulta em uma escala ideal aproximada de 

1:125.000. 

Figura 15. Clinografia do Parque Estadual Botânico do Ceará e entorno  

 

Fonte: Autor, 2019. (MDT obtido de dados do projeto ASTER9). 

 

9  ASTER GDEM é um produto da METI (Ministry of Economy, Trade and Inustry, Japão) e NASA 

(National Aeronautics and Space Administration, EUA) 
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2.2.1.1. Fragilidade Potencial e Proposta de Zoneamento 

A fragilidade ambiental, como subsídio para a proposta de zoneamento parte do 

pressuposto de que na natureza os fluxos de energia e matéria se processam por meio 

de relações em equilíbrio dinâmico, ou seja, a evolução natural dos componentes do 

ambiente acontece de maneira harmoniosa. No entanto, a ação antrópica na natureza 

afeta a funcionalidade dos sistemas e induz aos processos degenerativos. Com base 

nesses fatos acredita-se que todo planejamento deva considerar as potencialidades e 

fragilidades dos ambientes naturais. A base metodológica está nas concepções de Ross 

(1994), Tricart (1977), dentre outros expoentes. 

A Fragilidade Potencial corresponde à integração das categorias do meio físico, 

devidamente hierarquizadas, segundo graus de fragilidade, tanto dos ambientes 

naturais, quanto das relações entre solo, formas de relevo, litologia e declividade (dado 

morfométrico), entre outros fatores que se façam pertinentes em relação a alguma 

característica dos sítios. 

A partir da caracterização e diagnósticos realizados, alguns fatores foram ponderados 

na construção dos parâmetros que denotam níveis de fragilidade, estabelecendo-se 

uma ñcorrela­«o hier§rquicaò de aspectos estruturais, morfol·gicos e de cobertura. 

Desta forma, os procedimentos técnicos adotados para a definição dos níveis de 

fragilidade corroboram com o uso de ferramenta em geoprocessamento denominada 

como uma análise multicritérios com inspeção combinada de variáveis para geração de 

mapas s²nteses. Constitui no ñm®todo de §lgebra de mapasò o qual contribui para esse 

tipo de análise, uma vez que consiste na aplicação de operações aritméticas para 

associar várias camadas de modo a obter como resultado, classificações que permitem 

análises diversas. A análise de multicritério com o método de álgebra de mapas permite 

agrupar e classificar áreas que apresentem correlações predefinidas de acordo com 

crit®rios cient²ficos definidos e aplicados na ñequa­«oò oferecida ao ambiente 

computacional (SIG).  

A análise de fragilidade ambiental potencial em áreas que foram abrangidas pelo projeto 

do Zoneamento Ecológico-Econômico do Ceará (Zona Costeira e Unidades de 

Conservação Costeiras) em escala 1:10.000 (SEMACE, op cit), dispuseram de 

informações secundárias de Unidades Geoambientais elaboradas em escala de 

detalhe. Estas unidades são por si só, sínteses territoriais ambientais, e combinam, em 

uma classificação sintética de padrões de relevo, dados sobre o substrato litológico, 

estruturas geológicas, morfologias de superfície, tendências de desenvolvimento 

pedológico e fitofisionomia características.  

Por essa razão, foram produzidas, juntamente com as Unidades Geoambientais 

(SEMACE, op. cit.) uma análise de fragilidade ambiental potencial dos meios naturais 

da zona costeira cearense. Esta análise se estrutura nas tendências morfodinâmicas do 

meio, e organizam-se quatro elementos essenciais: os tipos de solo, as faixas de 
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declividades habituais, os tipos de vegetação e as tendências de desenvolvimento 

hidrodinâmico, conforme o (Quadro 5). 

Quadro 5. Fatores para definição de níveis de fragilidade para o ZEE da zona 
costeira e Unidades de Conservação costeiras do estado do Ceará  

 

Fonte: SEMACE, 2016. 

As tendências de fragilidade oferecidas por tal mapeamento de síntese constituíram um 

dos critérios do mapeamento de fragilidade potenciais ambientais apresentados neste 

Plano de Manejo.  

Embora elas contenham a declividade como um dos critérios primordiais para o 

desenvolvimento de processos gravitacionais, ao constituir-se como um mapeamento 

de síntese, parte da variabilidade espacial desta morfometria passa a ser incorporada e 

homogeneizada. Por essa razão, para valorizar a distribuição espacial da componente 

clinográfica dentro da UC, como um dos principais fatores de fragilidade potencial, 

optou-se por realizar a combinação entre as fragilidades potenciais apresentados pelo 

quadro do ZEE (anterior) para as Unidades Geoambientais, combinando-as com as 

declividades obtidas por Modelagem Digital do Terreno (MDT), em processamento de 

Sistema de Informações Geográficas. 
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Esta combinação não ponderou, em nenhuma circunstância, as fragilidades ambientais 

de modo a diminuir seu grau. Ao contrário disso, a incorporação da informação espacial 

de declividades buscou valorizar setores de gradientes importantes que, por estarem 

incluídas em unidades geoambientais compreendidas como mais estáveis, pudessem 

ser previamente classificadas como de fragilidade baixa ou muito baixa. Tais operações 

foram realizadas exclusivamente no perímetro das Unidades de Conservação. 

Os planos de informações das unidades geoambientais foram classificados por seus 

graus de fragilidade conforme o quadro síntese demonstrado (ZEE). Ademais, novas 

faixas de declividade também foram classificadas por graus de fragilidade. Esta 

classificação foi inspirada nos intervalos de declividade apresentados por Ross (op. cit.) 

(Quadro 6). 

Quadro 6. Correspondência entre as fragilidades potenciais com as declividades. 

Fragilidade Declividade 

Muito Fraca Até 6% 

Fraca 6 ï 12 

Média 12 ï 20 

Forte 20 ï 30 

Muito Forte >30 

Fonte: Autor, 2019 (a partir de Ross,1994). 

Ambos os dados (ZEE e Modelagem Digital do Terreno (MDT)) foram pontuadas em 

uma escala de 1 até 5, sendo 1 para fragilidade muito baixa e 5 para fragilidade muito 

alta. 

Em seguida, com o aparato técnico em SIG, as informações foram interceptadas entre 

si, produzindo uma combinação da fragilidade imputada pelas Unidades Geoambientais 

com aquelas oriundas da variação espacial da declividade. As pontuações foram 

concatenadas formando algoritmos de dois valores. A fragilidade final foi obtida a partir 

desta concatenação, conforme o (Quadro 7) abaixo. 
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Quadro 7. Ponderação dos níveis de fragilidade (Unidades Geoambientais do ZEE e 
declividades obtidas por MDT) 

Fragilidade ambiental potencial 

Unidade Geoambiental 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito alta 
 

1 2 3 4 5 
 

Declividade 

Muito baixa 1 1.1 2.1 3.1 4.1 5.1 
 

Baixa 2 1.2 2.2 3.2 4.2 5.2 
 

Média 3 1.3 2.3 3.3 4.3 5.3 
 

Alta 4 1.4 2.4 3.4 4.4 5.4 
 

Muito alta 5 1.5 2.5 3.5 4.5 5.5 
 

Fonte: Autor, 2019. 

Cartograficamente, a legenda se apresenta em cores que identificam as classes de 

fragilidade potencial. Sendo verde escuro para muito baixa, verde claro para baixa, 

amarelo para média, laranja para alta e vermelho para muito alta.  

Este procedimento produz um mapeamento que enfatiza a heterogeneidade espacial 

dentro da UC e permite identificar com boa acuidade as localidades, os setores, os 

patamares no interior da área protegida com potenciais para deflagração de processos 

erosivos ou intensificação de sua hidrodinâmica inerente. 

Diante da fragilidade potencial apresentada (Figura 16), portanto, tem-se um sítio físico 

predominantemente no n²vel ñm®dioò, o qual significa formas de relevo em ambientes 

estáveis nos tabuleiros, superfícies aplainadas com cobertura vegetal. Os n²veis ñaltoò 

e ñmuito altoò correspondem ¨s §reas com drenagens variadas, ambientes associados 

a toda o complexo da planície fluviomarinha.  

O cruzamento de tais ñn²veisò com outros fatores, como cobertura da terra, denota aquilo 

que se pode aferir como ñfragilidade ambiental finalò, importante subs²dio ao 

zoneamento da área protegida. Oportunamente, apresentado na proposição ao 

zoneamento da UC. 



3
8 

 

 

 

 

 

Figura 16. Carta de Fragilidade Natural do Parque Estadual Botânico do Ceará e 
região 

 
Fonte: Autor, 2019. Elaborado a partir da combinação das unidades geoambientais e classes 

de declividade. 

2.3. Solos 

O litoral setentrional do Nordeste brasileiro possui pequena diversidade de tipos de 

solos. Aos existentes, apresentam-se em desenvolvimento incipiente sob o ponto de 

vista pedogenético. Foram identificadas quatro classes de solos predominantes na área 

e no entorno da UC, duas para cada área sendo elas, os neossolos, os gleissolos, 

argissolos e planossolos (Figura 17).  
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Figura 17. Solos do Parque Estadual Botânico do Ceará e entorno  

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de FUNCEME). 

De acordo com Jacomine (2009), a ordem dos neossolos compreende quatro 

subordens. Sendo elas: litólicos, flúvicos, regolíticos e quartzarênicos. Os neossolos de 

acordo com a EMBRAPA (2018), são solos pouco evoluídos constituídos por material 

mineral ou por material orgânico com menos de 20 cm de espessura, não apresentando 

qualquer tipo de horizonte B diagnóstico. Horizontes glei, plíntico, vértico e a 

chernozêmico, quando presentes, não ocorrem em condição diagnóstica para as 

classes gleissolos, plintossolos, vertissolos e chernossolos, respectivamente. 

Segundo Jacomine (2009). os gleissolos são solos hidromórficos, constituídos por 

material mineral, que apresentam horizonte glei dentro de 150 cm da superfície do solo, 

imediatamente abaixo de horizontes A ou E (com ou sem gleização), ou de horizonte 

hístico com espessura insuficiente para definir a classe dos organossolos; não 

apresentam textura exclusivamente areia ou areia franca em todos os horizontes dentro 

dos primeiros 150 cm da superfície do solo ou até um contato lítico, tampouco horizonte 

vértico, ou horizonte B textural com mudança textural abrupta acima ou coincidente com 

horizonte glei ou qualquer outro tipo de horizonte B diagnóstico acima do horizonte glei. 

Horizonte plíntico, se presente, deve estar a profundidade superior a 200 cm da 

superfície do solo. 

Os planossolos são solos minerais mal drenados, com horizonte superficial ou 

subsuperficial eluvial, de textura mais leve, que contrasta abruptamente com o horizonte 
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B ou com transição abrupta conjugada com acentuada diferença de textura do A para o 

horizonte B, imediatamente subjacente, adensado, geralmente de acentuada 

concentração de argila, permeabilidade lenta ou muito lenta. 

Por fim, os argissolos são solos constituídos por material mineral, que têm como 

características diferenciais a presença de horizonte B textural de argila de atividade 

baixa, ou alta conjugada com saturação por bases baixa ou caráter alético. O horizonte 

B textural (Bt) encontraïse imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte 

superficial, exceto o hístico, sem apresentar, contudo, os requisitos estabelecidos para 

serem enquadrados nas classes dos luvissolos, planossolos, plintossolos ou gleissolos. 

Ao norte da UC em questão, na área de 3km de entorno, ocorrem neossolos 

quartzarênicos e flúvicos, que de acordo com EMBRAPA (2018) são solos minerais, 

derivados de sedimentos arenoquartzosos do Grupo Barreiras do período do Terciário 

e sedimentos marinhos do período do Holoceno. São essencialmente arenoquartzosos, 

não hidromórficos ou hidromórficos sem contato lítico dentro de 50 cm de profundidade 

da superfície. Normalmente, são profundos a muito profundos, com textura areia ou 

areia franca ao longo de pelo menos 150 cm de profundidade ou até o contato lítico. 

São excessivamente drenados, com menos de 4% de minerais primários facilmente 

intemperizáveis e pouco desenvolvidos devido a baixa atuação dos processos 

pedogenéticos e pela resistência do material de origem ao intemperismo. 

Apresentam textura na classe areia ou areia franca até 150 cm de profundidade, 

podendo ocorrer um horizonte com a textura areia franca ou franco-arenosa após esta 

profundidade, com aspecto maciço poroso, pouco coeso, definido como latossólico. São 

solos bastante lavados, dessaturado por bases, com baixa fertilidade natural, baixa 

capacidade de retenção de água e baixa capacidade de troca de cátions. Podem 

apresentar hidromorfismo devido a presença de lençol freático elevado durante grande 

parte do ano, porém não chegam a apresentar horizonte glei, por não atender os 

requisitos de cor, em decorrência dos baixos teores de argila. 

De modo geral, ocorrem nos terrenos rebaixados relacionados aos Tabuleiros Costeiros 

e na faixa Litorânea, constituída por uma planície arenosa e estreita, por vezes com 

relevo suave ondulado (dunas) paralela à orla marítima. 

Estes solos apresentam como condições favoráveis grande profundidade efetiva, 

topografia aplanada e as boas condições climáticas regionais. Têm como principais 

limitações a baixa fertilidade natural, a textura extremamente arenosa, e a baixa a muito 

baixa capacidade de retenção de água e nutrientes, e no caso dos hidromórficos, a 

presença do lençol freático próximo à superfície. 

Os neossolos flúvicos, segundo EMBRAPA (2018), são solos minerais não 

hidromórficos, oriundos de sedimentos recentes referidos ao período Quaternário. São 

formados por sobreposição de camadas de sedimentos aluviais recentes sem relações 

pedogenéticas entre elas, devido ao seu baixo desenvolvimento pedogenético. 
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Geralmente apresentam espessura e granulometria bastante diversificadas, ao longo do 

perfil do solo, devido a diversidade e a formas de deposição do material originário. 

Geralmente a diferenciação entre as camadas é bastante nítida, porém, existem 

situações em que se torna difícil a separação das mesmas, principalmente quando são 

muito espessas. 

No geral estes solos ocorrem nos ambientes de várzeas, planícies fluviais e terraços 

aluvionares, ao longo das linhas de drenagens das principais bacias hidrográficas, sob 

vegetação natural de campos higrófilos de várzea ou floresta perenifólia de várzea. 

Em função da heterogeneidade das propriedades físicas e químicas, estes solos podem 

ser de alto, médio, e até mesmo de baixo potencial agrícola, dependendo dos fatores 

restritivos que os mesmos podem apresentar. As principais restrições destes solos são: 

riscos de inundação, baixa fertilidade natural, excesso de umidade pela presença do 

lençol freático próximo à superfície e dificuldade no manejo mecanizado quando 

apresentam a textura muito fina. 

Por sua vez, os gleissolos, de acordo com EMBRAPA (2018) são solos minerais, 

hidromórficos, desenvolvidos de sedimentos recentes não consolidados, de constituição 

argilosa, argilo-arenosa e arenosa, do período do Holoceno. Podem ocorrer com algum 

acúmulo de matéria orgânica, porém, com o horizonte glei iniciando dentro de 50 cm da 

superfície, ou entre 50 e 125 cm, desde que precedido por horizontes com presença de 

mosqueados abundantes e cores de redução.  

Compreende solos mal a muito mal drenados e que possuam características resultantes 

da influência do excesso de umidade permanente ou temporário, devido a presença do 

lençol freático próximo à superfície, durante um determinado período do ano. 

Apresentam um horizonte subsuperficial de coloração acinzentada, cinzenta, com 

mosqueados amarelados ou avermelhados, oriundos da oxidação do ferro na matriz do 

solo, em consequência dos fenômenos de oxi-redução. São solos bastante 

diversificados em suas características físicas, químicas e morfológicas, devido às 

circunstâncias em que são formados, de aporte de sedimentos e sob condição 

hidromórfica. Podem ser eutróficos, distróficos, com argilas de atividade alta ou baixa, 

acidez moderada a forte. 

Ocupam os ambientes de várzeas úmidas e baixadas mal ou muito mal drenadas, em 

relevo plano sob vegetação de campos higrófilos e hidrófilos de várzea que são sujeitos 

a períodos longos de alagamentos e, com menos frequência, a floresta perenifólia de 

várzea. 

Os gleissolos apresentam limitações ao uso agrícola, devido à presença de lençol 

freático elevado e ao risco de inundações ou alagamentos frequentes. Apresentam em 

geral, fertilidade natural baixa à média, limitação moderada a forte ao uso de máquinas 

agrícolas, em condições naturais, devido ao excesso d'água. Após drenados e 

corrigidas as deficiências químicas, esses solos podem ser utilizados para pastagens, 
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culturas anuais diversas, como a cana-de-açúcar, bananicultura e olericultura, entre 

outras. 

Os planossolos, de acordo com EMBRAPA (2018), ocorrem tipicamente em áreas de 

cotas baixas, planas a suave onduladas. São, geralmente, pouco profundos, com 

horizonte superficial de cores claras e textura arenosa ou média (leve), seguido de um 

horizonte B plânico (horizonte característicos dos planossolos), de textura média, 

argilosa ou muito argilosa, adensado, pouco permeável, com cores de redução, 

decorrente de drenagem imperfeita, e responsável pela formação de lençol suspenso 

temporário. Geralmente, apresentam alta CTC (Capacidade de Troca Catiônica), 

elevada saturação por bases e sorção de Na, com PST (percentagem de saturação 

total) entre 8 e 20%, nos horizontes B ou C. Ocorrem muitas vezes com componentes 

secundários em muitas áreas de luvissolos. 

Estes solos apresentam elevados valores de soma de bases e de saturação por bases 

e também grandes quantidades de minerais primários facilmente intemperizáveis, o que 

lhes confere grande capacidade de fornecer nutrientes às plantas. Devido ao relevo 

plano ou suave ondulado não existe empecilho à motomecanização agrícola, exceto 

quando as áreas com estes solos se encontram encharcadas. 

Já os argissolos, segundo EMBRAPA (2018), são solos medianamente profundos a 

profundos, moderadamente drenados, com horizonte B textural (horizonte diagnóstico 

que caracteriza a classe de solo), de cores vermelhas a amarelas e textura argilosa, 

abaixo de um horizonte A ou E de cores mais claras e textura arenosa ou média, com 

baixos teores de matéria orgânica. Apresentam argila de atividade baixa e saturação 

por bases alta (proporção na qual o complexo de adsorção de um solo está ocupado 

por cátions alcalinos e alcalino-terrosos, expressa em percentagem, em relação a 

capacidade de troca de cátions). Desenvolvem-se a partir de diversos materiais de 

origem, em áreas de relevo plano a montanhoso. A maioria dos solos desta classe 

apresenta um evidente incremento no teor de argila, com ou sem decréscimo, do 

horizonte B (horizonte de máxima iluviação10 ou de máxima expressão das 

características do horizonte B) para baixo no perfil. A transição entre os horizontes A e 

B é, usualmente clara, abrupta ou gradual. 

Quando localizados em áreas de relevo plano e suave ondulado, estes solos podem ser 

usados para diversas culturas, desde que sejam feitas correções da acidez e adubação, 

principalmente quando se tratar de solos distróficos ou álicos. Em face da grande 

susceptibilidade à erosão, mesmo em relevo suave ondulado, práticas de conservação 

de solos são recomendáveis. 

 

10  Horizonte que recebe e acumula sedimentos mais finos, sobretudo argilas, configurando um nível 

de acumulação e de maior umidade. 
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2.4. Espeleologia 

Significativa porção do território brasileiro corresponde a terrenos propícios à ocorrência 

de ambientes cársticos em diferentes litologias. Apesar de o potencial espeleológico 

brasileiro situar-se na faixa de algumas centenas de milhares de cavernas, atualmente, 

estima-se que menos de 5% das cavidades naturais subterrâneas brasileiras sejam 

conhecidas (CECAV, 2019). 

O território da área protegida, como seu entorno, fora inserido neste contexto, da 

potencialidade da existência de cavernas, além da consulta das bases oficiais de 

cadastro. 

Segundo a metodologia para aferição de áreas potenciais, a classificação litológica 

estabelece o grau de potencialidade de ocorrência. Para cada classe foram agrupados 

os tipos de rochas, ponderando seus aspectos e respeitando a frequência de ocorrência 

de cavidades. Assim, de acordo com Jansen (2011), foram estabelecidas cinco classes 

de grau de potencialidade anteriormente estabelecidas: ñMuito Altoò; ñAltoò; ñM®dioò; 

ñBaixoò; e ñOcorr°ncia Improv§velò (Quadro 8). 

Quadro 8. Grau de potencialidade de ocorrência de cavernas no Brasil de acordo 
com a litologia 

Litotipo 
Grau de 

Potencialidade 

Calcário, Dolomito, Evaporito, Metacalcário, Formação ferrífera 
bandada, Itabirito e Jaspilito. 

 

Muito alto 

Calcrete, Carbonatito, Mármore e Marga. 

 
Alto 

Arenito, Conglomerado, Filito, Folhelho, Fosforito, Grauvaca, 
Metaconglomerado, Metapelito, Metassiltito, Micaxisto, Milonito, 
Quartzito, Pelito, Riolito, Ritmito, Rocha calci-silicática, Siltito e Xisto. 

 

Médio 

Anortosito, Arcóseo, Augengnaisse, Basalto, Charnockito, Diabasio, 
Diamictito, Enderbito, Gabro, Gnaisse, Granito, Granitóide, Granodiorito, 
Hornfels, Kinzigito, Komatito, Laterita, Metachert, Migmatito, 
Monzogranito, Olivina gabro, Ortoanfibolito, Sienito, Sienogranito, 
Tonalito, Trondhjemito, entre outros litotipos. 

 

Baixo 

Aluvião, Areia, Argila, Cascalho, Lamito, Linhito, Turfa e outros 
sedimentos. 

 

Ocorrência 
Improvável 

Fonte: CECAV, ICMBio, 2019. 
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De acordo com a Base de Dados Geoespacializados do Centro Nacional de Pesquisa e 

Conservação de Cavernas (CECAV), o estado do Ceará possui cadastradas um número 

de 86 cavernas.  

Segundo a composição litológica da região, caracterizada por ambientes sedimentares, 

como planícies lagunares, fluviais, além de estuários, cujos materiais de formação 

correspondem sobremaneira a aluviões, areias, argilas, cascalhos, arenitos, 

conglomerados, micaxisto, milonito, quartzito, xisto, diabasio, diamictito, enderbito, 

gabro, gnaisse, granito, granitoide, entre outros sedimentos entre outros litotipos 

específicos (rochas metamórficas e ígneas), o mapeamento da possível ocorrência, 

entre a an§lise de dados cadastrados, demonstrou para a ñexist°ncia potencial de 

cavernasò como ñm®dioò e ñbaixoò, respectivamente (Figura 16).  

Em específico nos limites da Unidade de Conservação não há oficialmente o registro da 

ocorrência de cavidades naturais e outros fenômenos cársticos classificados como 

cavernas. 

Figura 18. Potencial espeleológico do Parque Estadual Botânico do Ceará e região  

 
Fonte: Autor, 2019 (adaptado de FUNCEME e Centro Nacional de Identificação Espeleológica). 

2.5. Hidrografia e limnologia 

Aos objetivos de manejo e conservação de uma área protegida, tem-se a classificação 
e caracteriza­«o dos cursos dô§gua, incluindo as caracter²sticas f²sicas de toda a rede 
hidrográfica (rios, nascentes, represamentos, vales, etc.), das propriedades e processos 
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que interferem na ocorrência e distribuição das águas (atmosfera, superfície e subsolo), 
objetos de estudo da hidrologia. Da mesma forma, faz-se importante a leitura de 
aspectos limnológicos através da menção das reações funcionais, produtividade de 
comunidades bi·ticas de corpos dô§gua, como lagos, lagoas, rios, entre outros 
reservatórios.  

De maneira geral, todos estes aspectos (Hidrografia, hidrologia e limnologia) são 
comumente abordados sob o vi®s dos ñrecursos h²dricosò, os quais contemplam estudos 
quantitativos e qualitativos, com o objetivo de fomentar caracterizações, delinear 
diretrizes e sistematizar cenários ao contexto socioambiental de determinada área, em 
especial em uma Unidade de Conservação e seu entorno. 

Desta forma, os estudos referentes ao Parque Estadual Botânico do Ceará contemplam 
territorialmente a inserção da UC na porção relacionada à bacia hidrográfica 
ñMetropolitanaò, tendo expressiva rede de drenagem superficial, com destaque alguns 
cursos dô§gua. O sistema hidrogr§fico da Regi«o Metropolitana de Fortaleza (RMF) ® 
condicionado principalmente pela sazonalidade das precipitações e pela água 
armazenada nos aquíferos, sendo esses alimentados pelos cursos d´água após o 
término dos eventos pluviométricos.  

A caracterização e diagnóstico dos recursos hídricos partem de um entendimento em 
escala regional, por meio da inserção dos limites da UC e entorno no contexto da macro-
bacia hidrográfica metropolitana, sobretudo, aos objetivos de conservação da área 
protegida, delimitaram-se as características morfológicas da rede hídrica, além de 
aspectos relevantes quanto a conservação e manejo. Por sua vez, o território da UC 
está condicionado principalmente pela sazonalidade das precipitações pluviométricas e 
pela água armazenada nos aquíferos que alimentam os rios após o término das chuvas. 

As feições geomorfológicas pouco movimentadas da área litorânea, modeladas em 
sedimentos e rochas permeáveis, condicionam, para os cursos d´água fluxos hídricos 
lentos, com pequena capacidade de transporte, depositando sedimentos em suas 
margens, formando as planícies fluviais, as águas dos rios ao interagirem com as águas 
do oceano em suas desembocaduras permitem o desenvolvimento de planícies 
fluviomarinhas. 

A rede hidrográfica de abrangência da área protegida, de acordo com uma classificação 
de hierarquia de drenagem, denota cursos dô§gua em pequena densidade, pequena 
ordem hier§rquica em um padr«o denominado como ñconsequenteò. Estes aspectos 
podem ser identificados de acordo com critérios de hierarquia fluvial, as quais se 
identificam no entorno da área drenagens em primeira (1ª) ordem comumente 
reconhecidos como ñnascentesò (as quais em seu alto curso n«o recebem nenhum 
afluente) e, a partir da conflu°ncia com outro curso dô§gua de mesma ordem, origina um 
rio de ordem ñmaiorò, ou seja, um segmento de segunda (2Û) ordem, ou seja, ao entorno 
da área protegida e respectiva zona de amortecimento, tem-se hierarquia em primeira 
e segunda ordem, desembocando em forma de estuários ao Oceano Atlântico, 
manguezais, ou mesmo em lagoas. 

A Bacia Metropolitana ocupa uma área de aproximados 15.085 km², por sua vez, 
compreendendo a sub-bacia do rio Ceará possui suas nascentes na Serra de 
Maranguape, dista aproximados 63 quilômetros da foz em Fortaleza/Caucaia. Abrange 
também o município de Maranguape, em uma bacia que drena um território aproximado 
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de 570 mil km². Em seu curso não apresenta barramentos significativos, possui regime 
hídrico intermitente, com grandes fluxos no período chuvoso. Em sua foz, forma extensa 
planície aluvial, com descarga fluvial restrita pela estação chuvosa e movimentação 
hidr§ulica ñbidirecionalò por for­a do fluxo e refluxo dos escoamentos de mar® de 
enchente e maré de vazante. No entanto, a vazante do Rio Ceará sofre desde os anos 
1970 com ondas difratadas pelas estruturas do espigão do Pólo de Lazer da Barra do 
Ceará (SEMACE/FCPC, op. cit.). 

Existe uma importante relação existente entre as águas subterrâneas e águas 
superficiais no ciclo hidrológico, de acordo com o substrato litológico. De maneira geral, 
os aquíferos assentados sob solos derivados da alteração de rochas magmáticas e 
metamórficas (diferentes níveis de intemperismo), variam em função do relevo e, 
consequentemente, da profundidade. Comumente os aqu²feros ñcristalinosò datam de 
idade Pré-Cambriana11 e aquíferos sedimentares de idade geológica que remonta ao 
Período Terciário/Quaternário12. 

Nas formações de ambientes ígneo-metamórficos a disponibilidade de água 
subterrânea é limitada, haja vista a baixa porosidade das rochas que compõem a 
unidade dos escudos antigos e maciços residuais, ou seja, complexos rochosos que se 
encontram embutidos tectonicamente por falhas ou estruturas sinformais em um 
embasamento granítico-migmatítico-gnáissico, indicam remota escala do tempo 
geológico, tanto na datação litológica como indicando resistência aos processos 
erosivos. A APA est§ assentada sob esse dom²nio cristalino ñfissuralò, cuja ocorr°ncia 
de águas subterrâneas está condicionada pela porosidade secundária representada nas 
fissuras e fendas litológicas. Assim, tem-se potencial hidrológico baixo e disperso, e 
usualmente as águas são salinizadas por falta de circulação e efeitos do clima semiárido 
pretérito. 

A planície litorânea está assentada sob aquíferos de origem sedimentar do período 
Terciário e Quaternário, formado por sedimentos oriundos da Formação Barreiras, em 
trechos cujo relevo corresponde a terraços, relacionados a pacotes de sedimentos 
arenosos (porosos) e argilosos, os quais propiciam a exist°ncia de ñaqu²feros 
suspensosò (MACROZONEAMENTO AMBIENTAL, 1998, apud SEMACE/IEPRO, 
2006).  

O aqu²fero ñBarreirasò ® formado basicamente de sedimentos arenosos e areno-
argilosos com porosidade e permeabilidade consideradas ñboasò (condicionam boa 
condição de recarga). É considerado um aquífero poroso de produtividade média, com 
vazões específicas de 0,5 e 3m3/h/m e vazões variáveis de 3,2 e 25 m3/h para 
rebaixamentos de n²vel dô§gua de 25 metros (com boa qualidade de §guas).  

O aqu²fero ñDunasò ® constitu²do por areias quartzosas de origem marinha e 
fluviomarinha, remobilizadas, e acumuladas pelo trabalho eólico, com alta porosidade e 
permeabilidade, com totais bastante significativos de reservas. A profundidade média 

 

11  Entre 4,5 bilhões de anos a 600 milhões de anos (Paleozoico). 

12  Inserido na Era Cenozoica (iniciou-se há 65 milhões) o Período Quaternário dista há 1,8 milhões, 

os depósitos pós-pliocênicos, até a época holocênica (10 mil anos atrás até os dias atuais). 
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varia de 56,1 metros a 6,8 metros. Cabe salientar que na faixa litorânea, sob dunas 
m·veis e fal®sias, os aqu²feros s«o classificados como pertencentes a ñdep·sitos 
colúvio-eluviaisò, uma generaliza­«o por conta da escala de mapeamento aos aqu²feros 
existentes na Formação Barreiras como um todo (MACROZONEAMENTO 
AMBIENTAL, 1998, apud SEMACE/IEPRO, 2006). 

A recarga dos aquíferos se efetua através da precipitação pluvial direta, e também pela 
drenagem das águas de aquíferos adjacentes. A descarga natural se dá pela 
desembocadura por meio de ñzonas de insurg°nciaò natural da água subterrânea, a qual 
brota em pontos onde o lençol freático é interceptado pela superfície do terreno 
(nascentes). Tal fenômeno pode ocorrer na forma de estuários, concavidades do relevo 
na forma­«o de lagoas e lagos, manguezais, cursos dô§gua, denotando assim, a 
importância da conservação da cobertura do solo (Figura 19). 
 

Figura 19. Hidrografia principal e formações hidrosedimentológicas do Parque 
Estadual Botânico do Ceará 

 
Fonte: Autor, 2019, a partir dos dados de SEMACE/IEPRO (2005). 

2.6. Exploração do potencial superficial e subterrâneo 

Por toda a região a exploração do potencial hídrico superficial e subterrâneo ocorre de 

forma pontual ao formar uma rede de abastecimento autônoma inseridas na região, seja 

por meio de capta­«o nos corpos dô§gua, nascentes, seja em afloramentos, os 

denominados poços rasos (ou cacimbas) ou mesmo exploração direta de água 

subterrânea.  
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Na região, o abastecimento de água se dá pela distribuição da Companhia de Água e 

Esgoto do Ceará (CAGECE), por meio da Estação de Tratamento de Água Oeste (ETA 

Oeste), situada em Caucaia (abastece cerca de 1,2 milhões de moradores de Fortaleza 

e Caucaia)13. 

De acordo com a rede oficial cadastrada pela Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais (CPRM) o munic²pio de Caucaia possui um total de ñ901 registrosò (base de 

dados SIAGAS atualizada em 2019)14 de poços cadastrados, somados públicos e 

privados, destinados principalmente ao consumo humano.  

Com relação à qualidade da água, atualmente um dos problemas mais graves é a 

poluição ocasionada pelos esgotos domésticos, efluentes industriais, erosão dos solos, 

fertilizantes agrícolas, entre outras fontes, lançados nos cursos d´água e nas lagoas, o 

que gera a sua degradação, com comprometimento para a fauna e a flora aquáticas, 

além do abastecimento humano.  

2.7. Oceanografia 

É de extrema importância a compreensão das causas dos processos erosivos na costa, 

de forma a facilitar a tomada de decisões estratégicas na gestão costeira com o intuito 

de minimizar os prejuízos causados na linha de costa (FREITAS, 2016). 

Assim, a dinâmica de matéria e energia dos oceanos através de diversos processos, 

influencia diretamente a faixa litorânea do estado do Ceará, bem como as unidades de 

conservação presentes nesse ambiente. Tais processos podem ser descritos desde sua 

gênese aos resultados e efeitos no litoral. Para tanto, a dinâmica costeira deve ser 

observada, entendida e, sobretudo, considerada a pensar no uso e ocupação de linhas 

de costa.  

Dentre esses processos, as marés, ondas, ventos são capazes de dar um amplo 

panorama sobre o aumento médio do nível do mar e os processos erosivos costeiros.  

As marés são formadas pela ação combinada de forças de atração gravitacional entre 

a Terra, Lua e Sol, e por forças centrífugas que se localizam no interior da terra (SILVA, 

2004). Essas forças são elementos importantes no processo de transporte sedimentar, 

pois suas oscilações alteram a morfologia da praia (HOEFEL, 1998).  

De acordo com Morais (1996), as marés podem ser classificadas segundo seu tempo 

de ocorrência, sendo do tipo maré diurna com regularidade de preamar e baixa-mar em 

 

13  Informações obtidas em https://www.cagece.com.br/. Acesso em 28/01/2019 

14  Sistema de Informações de Águas Subterrâneas - SIAGAS - sistema de informações de águas 

subterrâneas desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil - SGB, que é composto por uma base de dados  
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um dia (24hs), a maré semidiurna que apresenta duas preamares e duas baixa-mares 

em um dia; e maré mista apresenta duas preamares e baixa-mares, entretanto com 

significativa diferença na altura e duração do ciclo. 

As ondas são movimentos que influenciam na morfologia e morfodinâmica da praia, 

formando diversas feições devido à remobilização de sedimentos na plataforma 

continental (MAIA, 2014).  

A ação dos ventos gera ondas na superfície do mar. Segundo Morais (1996), são três 

os tipos de ondas que podem entrar em contato com a costa. As ondas podem ser do 

tipo swell: cujo período é longo e possui crista arredondada, geradas longe da zona 

costeira; Ondas sea: são ondas irregulares de período mais curto e que são resultantes 

da ação de ventos locais; e por último, ondas de tempestade: ondas de maior energia 

resultantes da ação de ventos fortes associados a tempestades, ocasionando intensos 

processos erosivos e movimentação de material sedimentar junto à praia, causando 

grandes impactos na costa. 

A onda enquanto energia da massa de água possui capacidade de modelar paisagens 

ambientalmente vulneráveis situadas na faixa costeira. Assim, o entendimento dessa 

dinâmica é fundamental para o planejamento de construções no litoral. 

A erosão costeira é um processo ocasionado devido à quebra do equilíbrio dinâmico 

original (ALFREDINI, 2005). A dinâmica de erosão e deposição quando 

descompensada, acarreta mudanças na morfologia das praias. Quando a erosão se 

sobrepõe a deposição, o balanço se torna negativo. Nas praias onde o solo é arenoso 

o ambiente se torna mais sensível e a perda de areia em um setor tende a ser 

compensada pelo acúmulo em outro, equilibrando o sistema (MUEHE, 2001). Ela pode 

ser de origem natural ou antrópica, e uma das principais causas da erosão na linha de 

costa é a urbanização da orla ou a instalação de atividades impactantes sobre 

ambientes sensíveis.  

Embora o Parque Estadual Botânico do Ceará não adentre com seus limites o Oceano 

Atlântico, a dinâmica marinha exerce importante influência nos corpos hídricos próximos 

à costa, sendo relevante a observação dos processos descritos para o planejamento e 

gestão da Unidade de Conservação. 

2.8. Vegetação 

A descrição da flora e das unidades fitoecológicas do estado do Ceará, produzida e 

adotada em âmbito estadual, foi realizada através do Instituto de Pesquisa e Estratégia 

Econômica do Ceará (IPECE, antigo IPLANCE) (Figueiredo, 1997). Esta avaliação local, 

além de ser, oficialmente, adotada pelos órgãos estaduais e municipais para o 

direcionamento das políticas públicas, é uma avaliação em escala mais detalhada dos 

tipos vegetacionais se comparado ao que se tinha anteriormente (IBGE, 2004). Porém, 

com a publicação do Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012) está tornou-
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se ultrapassada (Moro et al., 2015). Aqui utilizamos a normatização proposta por Moro 

et al. (2015), onde a ocorrência geográfica destas unidades fitoecológicas e sua 

nomenclatura são atualizadas, além de se traçar um paralelo entre os nomes e termos 

utilizados em trabalhos passados que ainda vigoram como parâmetros oficiais em 

âmbito estadual. 

Vários trabalhos de levantamentos florísticos foram realizados ao longo do Complexo 

Vegetacional de Zona litorânea cearense, como na Área de Proteção Ambiental de 

Jericoacoara (Matias e Nunes, 2001), o inventário florístico de São Gonçalo do 

Amarante, com 382 espécies vegetais (Castro, Moro e Menezes, 2012), o levantamento 

do material armazenado no Herbário Prisco Bezerra, onde constam 391 fanerógamas   

(Santos-Filho et al. 2016 e dos dados publicados por Matias e Nunes (2001). Para o 

Parque Estadual Botânico do Ceará, o trabalho de Nunes, Fernandes e Cavalcanti 

(1998) citam a presença de 216 espécies para unidade. Estes trabalhos apresentam um 

panorama da riqueza de espécies do litoral cearense. 

Com relação à fitofisionomias, segundo o mapeamento de Moro et al. (2015), o Parque 

Estadual Botânico do Ceará encontra-se quase totalmente inserido no Complexo 

Vegetacional Costeiro com uma pequena área de manguezal e apicum em sua porção 

norte (MORO et al., 2015) e a mata ciliar, em sua fronteira, onde se localiza o Riacho 

Façanha que desagua no Rio Ceará. O Complexo Vegetacional Costeiro caracteriza-se 

por abranger uma variedade de tipos vegetacionais, que varia de acordo com mudanças 

de solo e outros fatores ambientais. Encontram-se desde fisionomias com 

predominância de espécies herbáceas, até fisionomias florestais densas, como as 

matas de tabuleiro. Estes ecossistemas tão diversos têm em comum a sua localização 

na planície litorânea do Ceará (Figura 20).  

Figura 20. Trilha principal cortando o interior de uma Mata de Tabuleiro no Parque Estadual 

Botânico do Ceará 
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Fonte: Autor, 2019. 

O Parque Estadual Botânico do Ceará apresenta 190 hectares entre a zona de pós-

praia e o sertão. Possui uma fitofisionomia diversificada ï mata de tabuleiro, um mosaico 

florístico com espécies de caatinga, cerrado, mata atlântica, mata de tabuleiro, 

amazônica, mata ciliar e uma parte do manguezal oriundo do Rio Ceará. 

Dentro e no entorno do PE Botânico do Ceará podem-se encontrar as seguintes 

fisionomias vegetais (Sensu MORO et al., 2015):  

Mata de Tabuleiro: Esta é uma formação florestal seca semidecídua, possui um mosaico 

florístico com espécies das formações vegetais próximas, como Caatinga, Mata 

Atlântica, Amazônia e cerrados costeiros. Este tipo de vegetação costuma ocorrer em 

áreas pouco suscetíveis à incêndios florestais. Nas áreas com maior acúmulo de 

umidade, ex. retaguarda de dunas, estas apresentam espécimes com maior porte. As 

espécies mais características são: Chamaecrista ensiformis (pau ferro), Curatella 

americana (lixeira), Handroanthus impetiginosus (ipê-roxo), Manilkara triflora 

(maçarandubarana), Ouratea fieldingiana (batiputá-guatinga) e Tapirira guianensis 

(tapitiri). 

Arbustal de Tabuleiro: São áreas de tabuleiro arbustivo, muitas vezes devido à 

antropização e/ou ao solo mais pobre e argiloso de áreas de afloramento da Formação 

Barreiras. As espécies características são basicamente as de Matas de Tabuleiro com 

um adensamento de espécies mais adaptadas às áreas de solo seco e pobre, como as 
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cactáceas. São exemplos de espécies desse tipo de formação Anacardium occidentale 

(caju), Byrsonima crassifolia (murici), Commiphora leptophloeos (imburana), Cereus 

jamacaru (mandacaru) e Pilosocereus catingicola salvadorensis (facheiro-da-praia). 

Cerrado Costeiro: Estas são unidades fitoecológicas savânicas que surgem em áreas 

mais suscetíveis à incêndios florestais. Nestas áreas, as espécies de cerrado, mais 

adaptadas aos frequentes incêndios, acabam prevalecendo sobre as espécies de outras 

formações vegetais. Apesar disso, ainda se pode encontrar elementos de caatinga e 

outros biomas, porém em menores densidades. São espécies características destas 

áreas Annona coriacea (araticum), Curatella americana (lixeira), Himantanthus drasticus 

(janaúba), Leptolobium dasycarpum (perobinha), Simarouba versicolor (mata-cachorro), 

Stryphnodendron coriaceum (barbatimão) e Tapirira guianensis (tapitiri). 

Carnaubal: Os carnaubais ocupam áreas alagáveis ou suas adjacências associadas a 

áreas de transição entre o manguezal e a mata ciliar e/ou mata de tabuleiro. São 

formações vegetais bastante características por apresentarem bosques de Copernicia 

prunifera (carnaúba). As espécies características são Copernicia prunifera (carnaúba), 

Guazuma ulmifolia (mutamba) e Sapindus saponária (pau-de-sabão). Na área do PE 

Botânico do Ceará se pode encontrar uma maior concentração de carnaubais em sua 

porção Oeste (Figura 21). A espécie Cryptostegia madagascariensis (unha-de-cão) é 

uma espécie exótica invasora que tem causado grande mortalidade nos carnaubais do 

Ceará e também é uma ameaça no PE Botânico do Ceará. 
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Figura 21. Imagem mostrando a Vegetação Aquática e Paludosa na frente e ao 
fundo Carnaubais, Manguezal e Mata de Tabuleiro no Parque Estadual Botânico do 

Ceará 

  

Fonte: Autor, 2019. 

Vegetação Aquática e Paludosa: Este tipo de vegetação é dependente dos corpos 

hídricos e de alagados. Os campos brejados, às margens das áreas alagadas mais 

profundas, apresentam uma vegetação anfíbia, sendo composta por áreas ricas em 

Poaceae (grama-são-carlos) e Cyperaceae (tiririca-amarela). São espécies 

características dessas áreas Acrostichum aureum (samambaia-do-mangue), 

Alternanthera brasiliana (perpétua-do-brasil), Echinodorus subalatus (língua-de-vaca), 

Eichhornia azurea (aguapé), Eichhornia crassipes (aguapé), Eleocharis interstincta, 

Hydrocotyle leucocephala (cairuçu), Ipomoea carnea fistulosa (algodão-bravo), 

Nymphaea lasiophylla (batata-dô§gua) e Nymphoides indica (ninfeia). Na porção oeste 

do PE Botânico do Ceará, há terrenos alagadiços (devido à proximidade com o riacho), 

associados aos carnaubais (Figura 22).  
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Figura 22. Mapa de fitofisionomias de vegetação e uso e ocupação do solo do 
Parque Estadual Botânico do Ceará 

 

Fonte: Autor, 2019 (Adaptado de SEMACE, 2015). 












































































